
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.338 - DF (2020/0097743-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO AUGUSTO FERREIRA DE MACEDO 
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA  - RJ116636 
   THIAGO COSTA SERRA NUNES  - RJ198650 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. CONCURSO DE 
REMOÇÃO. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO. INEXISTÊNCIA DE 
CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão do 
recorrente encontre óbice em alguma Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
sem que haja violação à sua competência.
2. Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pelo recorrido, Policial 
Rodoviário Federal, lotado no Estado do Maranhão, contra ato do 
Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Departamento de Policia Federal 
que o teria preterido em concurso de remoção.
3. O TRF decidiu corretamente a lide, visto que não existe conexão entre a Ação 
de Mandado de Segurança impetrada pelo recorrido e a Ação Civil Pública 
proposta pelo sindicato. Dessarte, não se pode alegar que exista prevenção de um 
juízo sobre o outro.
4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa a dispositivos 
insculpidos na Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo 
Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo e princípios da Constituição da 
República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 
5. Agravo conhecido, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 1º de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.338 - DF (2020/0097743-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO AUGUSTO FERREIRA DE MACEDO 
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA  - RJ116636 
   THIAGO COSTA SERRA NUNES  - RJ198650 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão monocrática do Desembargador 

Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que não conheceu do recurso, 

com base na assertiva de ofensa da Súmula 7 do STJ.

A parte agravante afirma que do Recurso Especial pode-se conhecer, pois o 

Tribunal de origem apreciou a violação de todas as teses (fl. 538, e-STJ). Ademais, aduz ser 

dispensável o reexame dos fatos (fl. 538, e-STJ).

A parte agravada apresentou contraminuta às fls. 549-556, e-STJ.

 É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2020.

A irresignação merece conhecimento, contudo não prospera.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de 

origem pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 

pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula desta Corte, sem que haja violação 

à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Conforme consta dos autos, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado 

pelo recorrido, Policial Rodoviário Federal, lotado no Estado do Maranhão, em contra de ato 

do Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Departamento de Policia Federal que o teria 

preterido em concurso de remoção.

O Tribunal regional, soberano na análise do contexto fático-probatório 

produzido nos autos, consignou:

Dessa forma, resta claro que a presente ação mandamental 
conduz á análise paralela da Ação Civil Pública sem que isso induza à prevenção 
daquele juízo ainda que as questões tratadas em ambas guardem íntima relação, 
até porque, o art. 104 do Código de Defesa do Consumidor, aplicado 
analogicamente no caso, somente impede que o Impetrante se beneficie da coisa 
julgada erga omnes ou ultra partes.

Depreende-se que o TRF decidiu corretamente a lide, visto que não existe 

conexão entre a Ação de Mandado de Segurança impetrada pelo recorrido e a Ação Civil 

Pública proposta pelo sindicato. Dessarte, não se pode alegar que exista prevenção de um 

juízo sobre o outro.

A Corte Regional decidiu a questão da ilegalidade do concurso de remoção 

com fundamentos constitucionais. Seguem trechos do acórdão recorrido:

Ocorre que, o cerne da questão posta nos autos diz respeito ao 
limitador de saída regionalizado, criado pelo Departamento de Polícia Rodoviária 
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Federal através de normas regulamentares que culminaram na preterição de 
servidores mais antigos interessados na remoção.

Releva dizer que é plausível o estabelecimento de critérios 
objetivos que evidencie os critérios de escolha do candidato à vaga ofertada por 
meio de remoção. No entanto, não há como desconsiderar direitos mais 
relevantes como o critério de antigüidade que é predominante sobre quaisquer 
outros.

(...)
Nos termos do inciso IV do art. 37 da Constituição de 1988, em 

tema de concurso público deve ser respeitada a ordem de classificação dos 
candidatos, visando à sua convocação, nomeação e posse, o que também deve 
ser considerado no caso de concurso de remoção.

Dessa forma, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa a 

dispositivos insculpidos na Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo 

Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo e princípios da Constituição da República, 

nos termos do seu art. 102, III, "a". 

Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
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EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.529.617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.414.885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/6/2015).

Com essas considerações, conheço do Agravo em Recurso Especial, para 

conhecer parcialmente do Recurso Especial, e negar-lhe provimento, com fulcro no 

art. 253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ e no art. 1.042 do CPC. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0097743-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.695.338 / 
DF

Números Origem:  00048730920134013400  48730920134013400

PAUTA: 01/09/2020 JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO AUGUSTO FERREIRA DE MACEDO 
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA  - RJ116636 

 THIAGO COSTA SERRA NUNES  - RJ198650 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1976264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2020 Página  7 de 5


